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Recurso Voluntério
Acérdéo n° 2402-008.822 — 22 Secdo de Julgamento / 42 Cdmara / 22 Turma Ordinaria
Sessao de 6 de agosto de 2020

Recorrente CYNTHIA ARNO
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2003, 2004, 2005

OMISSAO DE-RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. SUMULA
CARF N° 26.

A partirde 10 de janeiro de 1997, com a entrada em vigor da Lei n° 9.430 de
1996, consideram-se rendimentos omitidos autorizando o lancamento do
imposto correspondente os depdsitos junto a instituicGes financeiras quando o
contribuinte, apds regularmente intimado, ndo lograr éxito em comprovar
mediante documentacdo habil e iddnea a origem dos recursos utilizados.

A presuncédo estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depositos bancérios sem
origem comprovada - Simula CARF n° 26.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregorio
Rechmann Junior, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado), Marcio Augusto Sekeff Sallem,
Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini. Ausente o Conselheiro Luis
Henrique Dias Lima.

Relatério

Trata-se de recurso voluntario interposto da decisdo (fls. 157 a 167) que julgou
improcedente a impugnacao apresentada contra o Auto de Infracdo (fls. 115 a 119) de IRPF dos
exercicios 2004, 2005 e 2006, em decorréncia da apuracédo de infracdo consistente em omisséo
de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios de origem ndo comprovada.
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 Ano-calendário: 2003, 2004, 2005
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. SÚMULA CARF Nº 26.
 A partir de 10 de janeiro de 1997, com a entrada em vigor da Lei nº 9.430 de 1996, consideram-se rendimentos omitidos autorizando o lançamento do imposto correspondente os depósitos junto a instituições financeiras quando o contribuinte, após regularmente intimado, não lograr êxito em comprovar mediante documentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados.
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada - Súmula CARF nº 26.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado), Márcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini. Ausente o Conselheiro Luís Henrique Dias Lima.
  Trata-se de recurso voluntário interposto da decisão (fls. 157 a 167) que julgou improcedente a impugnação apresentada contra o Auto de Infração (fls. 115 a 119) de IRPF dos exercícios 2004, 2005 e 2006, em decorrência da apuração de infração consistente em omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada.
O valor original do crédito tributário lançado (imposto, juros e multa no percentual de 75%) é de R$ 480.379,24.
A impugnação foi julgada improcedente em decisão assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Ano-calendário: 2003, 2004, 2005
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular  e/ou o co-titular das contas bancárias, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em suas contas de depósitos ou de investimentos. Autuação mantida, uma vez que a contribuinte, nem na fase de autuação, nem na fase impugnatória, apresentou comprovação da origem dos valores creditados em sua conta bancária.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
A contribuinte foi cientificada da decisão em 18/04/2013 (fl. 171) e apresentou recurso voluntário em 07/05/2013 (fls. 172 a 191) sustentando: a) prova da origem dos depósitos como sendo retorno de investimentos; b) depósitos inferiores a R$ 12.000,00 não devem ser tributados e; c) a impossibilidade de lançamento com base em depósitos bancários.
Sem contrarrazões.
E´ o relatório.
 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
Das alegações recursais
Da omissão de rendimentos com base em depósitos bancários
A Lei n° 9.430, 27 de dezembro de 1996, revogou o § 5° do art. 6° da Lei n° 8.021, de 12 de abril de 1990, abaixo reproduzido: 
Art. 6° O lançamento de ofício, além dos casos já especificados em lei, far-se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza. 
(...) 
§ 5° O arbitramento poderá´ ainda ser efetuado com base em depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações. (...) 
Sob a égide do dispositivo legal suprimido, exigia-se a prévia demonstração de sinais exteriores de riqueza pelo agente fiscal para o lançamento de ofício com base na renda presumida decorrente de depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras. 
Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei nº 9.430/96, autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários cuja origem dos recursos creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira não for comprovada pelo titular, após regular intimação para fazê-lo.
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil Reais).
§ 4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
Segundo o preceito legal, os extratos bancários possuem força probatória, recaindo o ônus de comprovar a origem dos depósitos sobre o contribuinte, por meio de documentação hábil e idônea, sob pena de presunção de rendimentos tributáveis omitidos em seu nome. 
O que se tributa não são os depósitos bancários, como tais considerados, mas a omissão de rendimentos representada por eles. Os depósitos bancários são apenas a forma, o sinal de exteriorização, pelos quais se manifesta a omissão de rendimentos objeto de tributação. 
Os depósitos bancários se apresentam, num primeiro momento, como simples indício de existência de omissão de rendimentos. Esse indício transforma-se na prova da omissão de rendimentos apenas quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depósitos, após regular intimação fiscal, nega-se a fazê-lo, ou não o faz, a tempo e modo, ou não o faz satisfatoriamente. 
É função privativa da autoridade fiscal, entre outras, investigar a aferição de renda por parte do contribuinte, para tanto podendo se aprofundar sobre o crédito dos valores em contas de depósito ou de investimento, examinar a correspondente declaração de rendimentos e intimar o sujeito passivo da conta bancária a apresentar os documentos, informações ou esclarecimentos, com vistas à verificação da ocorrência, ou não, de omissão de rendimentos. 
Para o lançamento tributário com base nesse dispositivo de lei nem mesmo ha´ necessidade de descortinar a origem do crédito bancário na obtenção de riqueza nova pelo titular da conta ou mostrar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Na mesma linha de entendimento é o Enunciado da Súmula do CARF n° 26: 
Súmula CARF n° 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. 
A disposição contida no art. 42 é de cunho eminentemente probatório e afasta a possibilidade de se acatarem afirmações genéricas e imprecisas. A comprovação da origem deve ser feita pelo contribuinte de forma minimamente individualizada, a fim de permitir a mensuração e a análise da coincidência entre as origens e os valores creditados em conta bancária. 
A comprovação da origem dos recursos utilizados nessas operações é ônus do contribuinte, conforme dicção do art. 36 da Lei n° 9.784/99:
Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.
Trata-se de uma presunção legal, no entanto, relativa, dado que, conforme estabelece o próprio dispositivo legal, pode ser afastada por prova em contrário a cargo do contribuinte, no caso, do recorrente.
A recorrente alega que recebeu no acordo de separação judicial as quantias de R$ 1.000.000,00 e R$ 1.6000.000,00 e que esses valores foram investidos nas empresas FS FIASA, FISA e MAP. Assim, informa que na medida de suas necessidades solicitava determinadas quantias das referidas empresas, das quais eram creditadas em sua conta corrente através do TED�s  (fl. 175). 
Essa seria a origem dos depósitos bancários.
Vejamos.
De fato, consta nos autos documento judicial que corrobora a afirmação de que teria recebido R$ 1.000.000,00 e R$ 1.6000.000,00 no acordo de separação judicial (fl. 95).
Consta no Termo de Verificação Fiscal (fls. 102 a 110), que esses valores não foram considerados como depósitos sem comprovação de origem (fls. 103 a 105):
/
(...)
/
(...)
/
Quanto à alegação de que os depósitos recebidos em sua conta se referem a retorno dos valores investidos nas empresas FS FIASA, FISA e MAP, a recorrente não juntou um documento sequer que pudesse comprovar suas alegações.
Não esclareceu nem que empresas são essas, não há CNPJ, não há identificação, quiçá há a informação de qual valor foi investido em cada uma delas, nem o momento de investimento e de retorno. Não há qualquer extrato ou contrato.
A recorrente afirma que teria confiado quase R$ 3.000.000,00 em investimentos junto a essas empresas, pois teriam oferecido um retorno mais rentável do que aquele tido junto com o, então à época, Unibanco, mas mesmo assim não possui um só comprovante dessas transações. 
Mais que um ônus, é dever do Fisco, em face da legalidade, tipicidade e indisponibilidade do interesse público, investigar e verificar a ocorrência do fato jurídico tributário segundo sucede-se no mundo fático.
Os fatos devem ser devidamente comprovados com elementos que não deixem margem à dúvida quanto à consistência da operação, em especial frente a matérias que cominem ao contribuinte o ônus probatório.
Assim, não se comprovando a origem dos demais depósitos bancários, configurado está o fato gerador do Imposto de Renda, por presunção legal de infração de omissão de rendimentos, não assistindo razão ao recorrente em suas argumentações, quando corretamente se aplicou o procedimento de presunção advindo do art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996 (art. 849 do RIR/1999). 
Do exposto, a pretensão recursal não merece prosperar já que a recorrente não se desincumbiu de provar a origem dos depósitos bancários.
No tocante aos depósitos inferiores a R$ 12.000,00, sem razão a recorrente.
O art. 42, § 3º, II, da Lei nº 9.430/96, estabelece que não serão considerados os depósitos de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil Reais).
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
(...)
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais).
O preceito legal não socorre a recorrente, uma vez que os depósitos somam mais de R$ 80.000,00 por ano-calendário.
Conforme explicado na decisão impugnada (fl. 163):
/
Portanto, sem razão a recorrente, devendo ser mantida a Decisão proferida pela DRJ.
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira
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O valor original do crédito tributario lancado (imposto, juros e multa no
percentual de 75%) € de R$ 480.379,24.

A impugnacao foi julgada improcedente em decisdo assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA — IRPF
Ano-calendario: 2003, 2004, 2005
DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A presuncdo legal de omissdo de rendimentos autoriza o langamento do imposto
correspondente, sempre que o titular e/ou o co-titular das contas bancérias, pessoa
fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacéo habil
e idbnea, a origem dos recursos creditados em suas contas de depdsitos ou de
investimentos. Autuacdo mantida, uma vez que a contribuinte, nem na fase de autuacéo,
nem na fase impugnatoria, apresentou comprovacéo da origem dos valores creditados
em sua conta bancéria.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido
A contribuinte foi cientificada da decisdo em 18/04/2013 (fl. 171) e apresentou
recurso voluntario em 07/05/2013 (fls. 172 a 191) sustentando: a) prova da origem dos depdsitos

como sendo retorno de investimentos; b) depdsitos inferiores a R$ 12.000,00 ndo devem ser
tributados e; ¢) a impossibilidade de lancamento com base em depositos bancarios.

Sem contrarrazodes.

E o relatério.

Voto

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade

O recurso voluntario é tempestivo e preenche o0s demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a analise da matéria.

Das alegacdes recursais
1. Da omissdo de rendimentos com base em depdsitos bancéarios

A Lei n° 9.430, 27 de dezembro de 1996, revogou o § 5° do art. 6 da Lei n°
8.021, de 12 de abril de 1990, abaixo reproduzido:

Art. 6° O langamento de oficio, além dos casos ja especificados em lei, far-se-a
arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilizacdo dos
sinais exteriores de riqueza.

()

§ 5° O arbitramento poderd ainda ser efetuado com base em depositos ou aplicagdes
realizadas junto a instituicGes financeiras, quando o contribuinte ndo comprovar a
origem dos recursos utilizados nessas operacoes. (...)

Sob a égide do dispositivo legal suprimido, exigia-se a prévia demonstracdo de
sinais exteriores de riqueza pelo agente fiscal para o langamento de oficio com base na renda
presumida decorrente de depositos ou aplicagOes realizadas junto a institui¢@es financeiras.
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Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei
n® 9.430/96, autoriza a presuncdo legal de omissdo de rendimentos com base em depdsitos
bancarios cuja origem dos recursos creditados em conta de depoésito ou de investimento mantida
em instituicdo financeira ndo for comprovada pelo titular, apds regular intimagéo para fazé-lo.

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente

intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e iddnea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituicéo financeira.

§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de calculo dos impostos e contribuigdes a que estiverem sujeitos,
submeter-se-80 as normas de tributagdo especificas previstas na legislacdo vigente a
época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinacdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que ndo serdo considerados:

| - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica ou juridica;

Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor
individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu somatdrio,
dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil Reais).

§ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo tributados no més em
que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente a época em que
tenha sido efetuado o crédito pela institui¢do financeira.

Segundo o preceito legal, os extratos bancarios possuem forca probatoria,
recaindo o 6nus de comprovar a origem dos dep6sitos sobre o contribuinte, por meio de
documentacao habil e idénea, sob pena de presuncédo de rendimentos tributaveis omitidos em seu
nome.

O que se tributa ndo sdo os depodsitos bancarios, como tais considerados, mas a
omissdo de rendimentos representada por eles. Os depdsitos bancérios sdo apenas a forma, o
sinal de exteriorizacdo, pelos quais se manifesta a omissdo de rendimentos objeto de tributacéo.

Os depositos bancérios se apresentam, num primeiro momento, como simples
indicio de existéncia de omissdo de rendimentos. Esse indicio transforma-se na prova da omissédo
de rendimentos apenas quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos
recursos aplicados em tais depositos, apos regular intimacdo fiscal, nega-se a fazé-lo, ou ndo o
faz, a tempo e modo, ou nédo o faz satisfatoriamente.

E funcdo privativa da autoridade fiscal, entre outras, investigar a afericdo de renda
por parte do contribuinte, para tanto podendo se aprofundar sobre o credito dos valores em
contas de depdsito ou de investimento, examinar a correspondente declaracdo de rendimentos e
intimar 0 sujeito passivo da conta bancaria a apresentar os documentos, informacbes ou
esclarecimentos, com vistas a verificacdo da ocorréncia, ou ndo, de omissdo de rendimentos.

Para o langamento tributario com base nesse dispositivo de lei nem mesmo ha
necessidade de descortinar a origem do crédito bancério na obtencdo de riqueza nova pelo titular
da conta ou mostrar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancarios sem origem
comprovada.

Na mesma linha de entendimento é o Enunciado da Stimula do CARF n° 26:
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Stimula CARF n° 26: A presungdo estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o
Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancarios sem
origem comprovada.

A disposicdo contida no art. 42 é de cunho eminentemente probatério e afasta a
possibilidade de se acatarem afirmacfes genéricas e imprecisas. A comprovacdo da origem deve
ser feita pelo contribuinte de forma minimamente individualizada, a fim de permitir a
mensuracdo e a andlise da coincidéncia entre as origens e 0s valores creditados em conta
bancéria.

A comprovacdo da origem dos recursos utilizados nessas operacdes é 6nus do
contribuinte, conforme dicg¢do do art. 36 da Lei n°® 9.784/99:

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do dever
atribuido ao 6rgdo competente para a instrucdo e do disposto no art. 37 desta Lei.

Trata-se de uma presuncdo legal, no entanto, relativa, dado que, conforme
estabelece o proprio dispositivo legal, pode ser afastada por prova em contrario a cargo do
contribuinte, no caso, do recorrente.

A recorrente alega que recebeu no acordo de separacao judicial as quantias de R$
1.000.000,00 e R$ 1.6000.000,00 e que esses valores foram investidos nas empresas FS FIASA,
FISA e MAP. Assim, informa que na medida de suas necessidades solicitava determinadas
quantias das referidas empresas, das quais eram creditadas em sua conta corrente através do
TED’s (fl.175).

Essa seria a origem dos depdsitos bancarios.
Vejamos.

De fato, consta nos autos documento judicial que corrobora a afirmacdo de que
teria recebido R$ 1.000.000,00 e R$ 1.6000.000,00 no acordo de separagdo judicial (fl. 95).

Consta no Termo de Verificacdo Fiscal (fls. 102 a 110), que esses valores ndo
foram considerados como depdsitos sem comprovagao de origem (fls. 103 a 105):

Da analise das informagdes constantes nas Declaragdes de Imposto de Renda
Pessoa Fisica (DIRPF) apresentadas pela contribuinte, bem como as informagdes
prestadas pela contribuinte constatamos as seguintes situagdes:

|- Depasitos nao tributaveis:
- Valores recebidos por ocasiao da separagao judicial, processo n® 00203.009876-7
conforme cépia do Termo de audiéncia de Tentativa de Conciliagdo (Demonstrativo n® 1)

- 0s créditos de valor individual inferior a R$ 12.000,00, cuja origem nao foi comprovada,
nao alcancaram R$ 80.000,00, no ano calendario 2003 e nado serdo tributados conforme
artigo 42 §3° inciso Il da Lei 9.430/96 alterado pelo artigo 4° da Lei
9.481/97{Demonstrativo n® 3)

(..)

Elaboramos Quadros Demonstrative dos Depésitos com Comprovagao de Origem
(Demonstrativo n® 1), Sem Comprovacao de Origem (Demonstrative n° 2),Demonstrative
de Depoésitos de WValor Individual inferior a R$% 12.000,00 no ano calendario
2003{Demonstrativo n® 3), e Demonstrativo mensal de Calculo do Credito Tributario de
depodsitos sem comprovagao de origem (Demonstrativo n® 4) relativo aos anos calendario:

()
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DEMONSTRATIVO N 1

DEPOSITOS BANCARIOS COM COMPROVAGAO DE ORIGEM
CYNTHIA ARNO

CPF:320 692 788-91

UNIBANCO

AG 398 CONTA 821198-5

ANOQ CALENDARIO 2003
[DATA | VALOR ___ [HISTORICO ORIGEM

| 70jun| 1.000.000,00 [DEP EM CHEQUE __ |ACORDO SEPARACAD JUDICIAL

| 23/un| 1.600.000,00 [TRANSF. C/C IACORDO SEPARACAO JUDICIAL

Quanto a alegacdo de que os depdsitos recebidos em sua conta se referem a
retorno dos valores investidos nas empresas FS FIASA, FISA e MAP, a recorrente ndo juntou
um documento sequer que pudesse comprovar suas alegacgdes.

N&o esclareceu nem que empresas sdo essas, ndo ha CNPJ, ndo ha identificacdo,
quica ha a informacdo de qual valor foi investido em cada uma delas, nem o momento de
investimento e de retorno. Nao ha qualquer extrato ou contrato.

A recorrente afirma que teria confiado quase R$ 3.000.000,00 em investimentos
junto a essas empresas, pois teriam oferecido um retorno mais rentavel do que aquele tido junto
com o, entdo a época, Unibanco, mas mesmo assim ndo possui um sO comprovante dessas
transacoes.

Mais que um 6nus, é dever do Fisco, em face da legalidade, tipicidade e
indisponibilidade do interesse pulblico, investigar e verificar a ocorréncia do fato juridico
tributério segundo sucede-se no mundo fético.

Os fatos devem ser devidamente comprovados com elementos que ndo deixem
margem a ddvida quanto a consisténcia da operacdo, em especial frente a matérias que cominem
ao contribuinte o 6nus probatdrio.

Assim, ndo se comprovando a origem dos demais depositos bancarios,
configurado estd o fato gerador do Imposto de Renda, por presuncdo legal de infracdo de
omissdo de rendimentos, ndo assistindo razdo ao recorrente em suas argumentacdes, quando
corretamente se aplicou o procedimento de presuncdo advindo do art. 42 da Lei n°® 9.430, de
1996 (art. 849 do RIR/1999).

Do exposto, a pretensdo recursal ndo merece prosperar ja gue a recorrente ndo se
desincumbiu de provar a origem dos depdsitos bancérios.

No tocante aos depdsitos inferiores a R$ 12.000,00, sem razdo a recorrente.

O art. 42, § 3°, 11, da Lei n°® 9.430/96, estabelece que ndo serdo considerados 0s
depdsitos de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu
somatorio, dentro do ano-calendério, ndo ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil Reais).

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e id6nea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

()

§ 3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que néo serdo considerados:

I - os decorrentes de transferéncias de outras contas da prdpria pessoa fisica ou juridica;
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Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor
individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu somatdrio,
dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais).

O preceito legal ndo socorre a recorrente, uma vez que 0s dep0sitos somam mais

de R$ 80.000,00 por ano-calendario.

DRJ.

Conforme explicado na decisdo impugnada (fl. 163):

Dos depositos inferiores a R$ 12.000,00

23. O demonstrativo n°® 2 referente ao ano-calendario 2005 (fl. 108),
claborado pela fiscalizagdo, apresenta depdsitos com valores individuais inferiores a RS
12.000.00 num montante de R$ 87.179,68.

24. Deste total, pretende a impugnante a exclusdo do valor de RS
20.386.68, correspondente a4 soma de depdsitos bancérios com histérico “DEPOSITO
INTERAGENCIA” que conforme item anterior alega serem depdsitos com origem
comprovada.

25. Excluindo-se esse valor o montante seria inferior a R$ 80.000,00 e
assim, a interessada requer a isen¢do de tributagdo, de acordo com o disposto no ineiso IT, do §
2°, do art. 849 do RIR/99.

26. Ocorre que os valores depositados com histdrico “depdsito
interagéneia” foram considerados tributdveis em face nio comprovacio da origem dos recursos
e, portanto nio ha que se atender o pleito da impugnante.

Portanto, sem raz&o a recorrente, devendo ser mantida a Decisdo proferida pela

Conclusdo

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira



